PARECER N° 1359, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 143, DE 2014
De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva atribuir a denominação de “Vanderlei Caixe” ao viaduto localizado no km 312 da Rodovia Antônio Duarte Nogueira – SP 318, no Município de Ribeirão Preto. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no inciso I e no § 8° do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear o Senhor Vanderlei Caixe, que nasceu em Ribeirão Preto e veio a falecer em 2012, deixando 2 filhos. Advogado, jornalista e poeta, a personalidade em questão foi um preso político durante a ditadura militar.

Trabalhou na Tribuna da Imprensa do Rio de Janeiro, foi Coordenador Jurídico da Pastoral Penal daquele Estado e Assessor Jurídico no Escritório do Professor Sobral Pinto. Ainda participou da criação do 1º Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Brasil (ainda na época da ditadura militar), coordenou por 20 anos o Centro de Defesa dos Direitos Humanos/AEP,  foi secretário geral da Associação Nacional de Advogados de Trabalhadores Rurais e atuou no Instituto Interamericano dos Direitos Humanos.

Antes do seu falecimento, exerceu a advocacia em defesa de presos políticos da América Latina, perante a Corte Interamericana e a Comissão de Direitos Humanos da ONU.

Acrescentamos que o DDI – Departamento de Documentação e Informação desta Casa, em documento de fls. 5, declarou não haver outro próprio público estadual com o patronímico almejado. 

Sobre a matéria em exame, em fls. 6, o Departamento de Estradas de Rodagem – DER/SP corrigiu a identificação e a localização da obra viária em questão, a qual ainda não possui denominação e encontra-se em condições de receber patronímico.   

A fim de adequar o texto original à informação fornecida pelo DER/SP, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs o pertinente substitutivo, às fls. 8 e 9. 

Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à almejada homenagem e à aprovação do Projeto de lei n° 143, de 2014, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o substitutivo apresentado pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicado o projeto na forma originalmente apresentado.

Sala das Comissões, em 28/10/2014

a) João Caramez – Presidente
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